
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.209.050 - ES (2009/0191588-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA GARCIA 
ADVOGADO : RENAN KFURI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N 211/STJ. REEXAME 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA n. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– Carecendo a matéria do indispensável prequestionamento 
viabilizador da abertura da via eleita, incide, no ponto, do enunciado n. 211 da 
Súmula desta Corte, a saber: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"

– A pretendida desconstituição do entendimento firmado no v. 
acórdão a quo demandaria necessariamente o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, por incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.209.050 - ES (2009/0191588-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA GARCIA 
ADVOGADO : RENAN KFURI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo Exmº. 

Ministro Felix Fischer que negou provimento ao agravo de instrumento por incidência do 

verbete n. 211 da Súmula do STJ.

Alega o agravante que houve expressa manifestação sobre o tema. Afirma que 

o dispositivo violado foi o art. 155 do Código de Processo Penal e não o art. 156 do mesmo 

diploma e que "De certo que o agravante, nas razões do recurso especial, por mero erro 

material, fez alusão ao art. 156 do CPP" (fl. 2.639). Afirma que não há "nenhuma prova" que 

impute ao recorrente como "autor intelectual".

É o relatório.

 

Documento: 1205796 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.209.050 - ES (2009/0191588-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

Consoante outrora consignado, pela decisão agravada, em relação aos temas 

insertos no art. 156 do Código de Processo Penal, apontado como violado, não foram alvo de 

debate pelo acórdão recorrido, carecendo a matéria do indispensável prequestionamento 

viabilizador da abertura da via eleita. Inafastável, pois, a incidência, no ponto, do enunciado n. 

211 da Súmula desta Corte, a saber: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". A 

propósito:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
LUCRO FÁCIL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA QUANTO AOS MOTIVOS 
DO CRIME. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO DELITO DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS. INSURGÊNCIAS 
RELACIONADAS À ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO EM 
PARTE.

1. O lucro fácil é circunstância inerente ao delito de roubo, não se 
prestando, portanto, para justificar o aumento da pena-base quanto aos motivos 
do crime.

2. As insurgências relacionadas à atenuante da confissão 
espontânea e ao emprego de arma não foram apreciadas pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de embargos declaratórios, carecendo as 
matérias do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial. Assim, incidem na espécie  as Súmulas n.ºs 282 do Supremo 
Tribunal Federal e 211 desta Corte.

3. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido 
para reduzir a pena do Recorrente para 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão 
e 17 dias-multa (REsp 1.250.854/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 19.9.2012).

RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. ENTIDADE DE 
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DIREITO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL. 
SÚMULA 284 DO STF.

Por ser matéria de natureza vinculada, o recurso especial exige a 
devida comprovação de que os dispositivos apontados como malferidos 
tenham estado no centro da discussão do aresto recorrido, sob pena de 
inadmissão.

ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TEMA NÃO 
DISCUTIDO NO ACÓRDÃO.FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ.

Dentre os requisitos de admissibilidade do recurso especial 
está a exigência do prequestionamento dos dispositivos da lei federal em 
face dos quais se alega a existência de violação.

VÍCIO NA DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
EXAME DA PROVA. SÚMULA 7.

Havendo o julgador delineado a reprimenda com suporte nas 
circunstâncias do caso concreto, a sua modificação impõe considerar o exame 
da prova, o que não é permitido no bojo da via extraordinária, conforme 
recomendação da Súmula 7 desta Corte.

REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
FIXAÇÃO CONFORME A PREVISÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE 
EXCESSO.

Segundo orientação desta Corte, a fixação de regime mais 
gravoso em face da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis não 
viola a previsão do art. 33 do CP.

Recurso não conhecido (REsp 1.168.690/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1.2.2011).

Ademais, a pretendida desconstituição do entendimento firmado no v. acórdão 

a quo demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 

em recurso especial, por incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. Sobre o tema, 

confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. REEXAME DE PROVAS. 
PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal 
pelo relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

2. Com a interposição do agravo regimental fica superada 
eventual violação ao princípio da colegialidade, em razão da reapreciação da 
matéria pelo órgão colegiado.

3. A exclusão de qualificadora da decisão de pronúncia, nos 
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termos da jurisprudência desta Corte Superior, é viável apenas quando 
manifesta a sua improcedência, sob pena de usurpação da competência do 
Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, cabendo 
exclusivamente a esse, diante da discussão probatória em plenário, confirmar 
ou não a ocorrência de eventual qualificadora.

4. In casu, o Tribunal de origem concluiu, após percuciente 
exame do arcabouço probatório, que as provas presentes nos autos, em 
especial os depoimentos colhidos em instrução, não autorizavam a 
exclusão das qualificadoras da decisão de pronúncia.

5. Impossível classificar, em recurso especial, as 
qualificadoras do caso como manifestamente improcedentes, sem 
aprofundado exame probatório.

6. Irreparável, portanto, o entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias que, ao vislumbrarem elementos mínimos caracterizadores de 
dúvidas quanto à motivação e o meio de execução do homicídio, 
encaminharam a solução da controvérsia à Corte Popular.

7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
163.454/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
14.11.2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 414 DO 
CPP. DECISÃO DE PRONÚNCIA. MALFERIMENTO AO ART. 415, I, DO 
CPP. DELITO DE COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. AFRONTA AO ART. 13, § 1°, DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO DE HOMICÍDIO QUALIFICADO PARA HOMICÍDIO TENTADO. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PLEITO DE EXCLUSÃO DE QUALIFICADORAS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência 
de provas suficientes a absolver sumariamente, pronunciar, 
desclassificar, ou ainda, impronunciar o réu, porquanto é vedado, na via 
eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 da Súmula 
desta Corte.

2. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial 
quando o recorrente nem ao menos aponta qual norma teria sido contrariada, 
não evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua irresignação. 
Incidência da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag  
1.418.963/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
14.11.2012).

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONSELHO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO. DECISÃO CONFIRMADA 
EM SEDE DE APELAÇÃO. PLEITO DE NOVO JULGAMENTO. ALEGAÇÃO 
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DE CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. No caso, constata-se que, diante das versões apresentadas 

pela acusação e pela defesa, concluiu o Conselho de Sentença que o homicídio 
foi praticado  por motivo fútil e mediante recurso que dificultou a defesa da 
vítima.

4. Com efeito, reconhecida as qualificadoras pelo Tribunal do Júri 
em conformidade com os fatos apresentados, não pode a Corte Estadual 
cassar a decisão do Conselho de Sentença para dizer que esta ou aquela é a 
melhor solução, conforme pretende o recorrente, sob pena de ofensa ao art. 5º, 
XXXVIII, da Constituição Federal.

5. Assim, muito embora nas razões do recurso se pretenda 
convencer de que a questão é de valoração das provas, mostra-se 
necessário, para decidir de forma diversa, o reexame do material 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita (Súmula 7/ STJ). 

6. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 
915.161/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 1.7.2011).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PREQUESTIONAMENTO. 
REQUISITO ESSENCIAL DE ADMISSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VERBETE SUMULAR N.º 07 DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prequestionamento dos dispositivos legais supostamente 
violados apresenta-se como requisito essencial para a admissibilidade do 
recurso especial.

2. A pretensão recursal de novo julgamento, sob a tese de 
que a condenação foi manifestamente contrária à prova dos autos, não é 
possível em sede de recurso especial, consoante o verbete sumular n.º 07 
desta Corte de Justiça.

3. A tese da prevalência dos direitos fundamentais do Réu é 
inovação recursal, já que a matéria não foi debatida na decisão ora recorrida.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.092.039/GO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 15.6.2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0191588-8 Ag     1.209.050 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16070000324           16070000324001

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA GARCIA
ADVOGADO : RENAN KFURI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA GARCIA
ADVOGADO : RENAN KFURI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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